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III. Portaria DPGU nº 198, de 27 de março de 2012, pu-
blicada no DOU de 28 de março de 2012, seção 1, página 95;

IV. Portaria DPGU nº 712, de 22 de novembro de 2011,
publicada no DOU de 24 de novembro de 2011, seção 2, página 34,
no §1º do art. 1º, e seus incisos, Parágrafo único do art. 2º, e seus
incisos, Parágrafo único, do art. 3º, e seus incisos, art. 4º e art. 6º;

V. Portaria DPGU nº 265, de 20 de Abril de 2012, publicada
no DOU de 23 de abril de 2012, na seção 2, página 37;

VI. Portaria DPGU nº 507, de 30 de agosto do 2011, pu-
blicada no DOU de 31 de agosto de 2011, na seção 2, página 47.

Art. 106. Esta Portaria não afasta a competência do CSDPU
constante do inciso V do art. 8º da Lei Complementar nº 80, de
1994.

Art. 107. Este Regimento Interno entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

HAMAN TABOSA DE MORAES E CÓRDOVA

Parágrafo único. O descumprimento do estabelecido neste artigo constitui a infração prevista no § 1º do art. 58 da Lei n. 8.443, de 16
de julho de 1992, sujeitando o infrator às penalidades ali estabelecidas.

Seção II
Da Autorização de Acesso aos Dados de Bens e Rendas
Art. 4º Os magistrados e os servidores poderão apresentar, em alternativa ao disposto no art. 2º desta norma, a autorização de acesso

exclusivamente aos dados de bens e rendas, mediante preenchimento do formulário constante do Anexo II desta resolução.
Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo perderá efeito sobre os exercícios subsequentes àqueles em que o magistrado

ou o servidor deixarem de ocupar cargo efetivo e em comissão ou função comissionada, com o consequente desligamento do órgão.
CAPÍTULO II
DO DEVER DE SIGILO E DE PRESERVAÇÃO DA CONFIDENCIALIDADE
Art. 5º Os titulares das unidades de pessoal serão responsáveis pelo sigilo das informações contidas nas declarações de bens e rendas

ou nas Declarações do Imposto de Renda Pessoa Física que lhes forem disponibilizadas nos termos desta resolução e deverão adotar medidas
para preservar sua confidencialidade, conforme o art. 198 do Código Tributário Nacional, o art. 325 do Código Penal, o parágrafo único do art.
5º da Lei n. 8.730/1993 e o § 2º do art. 11 do Decreto n. 5.483, de 30 de junho de 2005.

Parágrafo único. Os servidores ou quaisquer pessoas que, em virtude do exercício de cargo ou função, tiverem acesso a informações
fiscais relativas às autoridades e aos servidores públicos, sujeitar-se-ão às sanções prescritas na legislação por violação do dever de sigilo.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 6º A unidade de controle interno de cada órgão fiscalizará o cumprimento pelas autoridades e servidores relacionados no art. 1º,

incisos V e VII, da Lei n 8.730/1993 da exigência de entrega das declarações de que trata o art. 2º dessa lei e das autorizações às respectivas
unidades de pessoal, na forma estabelecida nesta resolução.

Art. 7º O relatório de gestão que instruir o processo de contas dos órgãos da Justiça Federal, a ser encaminhado ao Tribunal de Contas
da União, deverá conter informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas nas Leis n. 8.429/1992 e 8.730/1993.

Art. 8º A unidade de controle interno fará constar no relatório de auditoria de gestão avaliação objetiva sobre o cumprimento das
obrigações estabelecidas nas Leis n. 8.429/1992 e 8.730/1993.

CAPÍTULO IV
DA REMESSA AO TCU
Art. 9º A unidade de pessoal de cada órgão remeterá anualmente ao Tribunal de Contas da União as cópias das declarações ou das

autorizações de acesso recebidas das autoridades mencionadas no inciso V do caput do art. 1º da Lei n. 8.730/1993, com a indicação dos casos
omissos, no prazo de trinta dias após a data limite de entrega da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física estipulada
pela RFB, para os fins previstos no § 2º do art. 1º da Lei n. 8.730/1993, c/c o art. 7º da Instrução Normativa TCU n. 67/2011.

Parágrafo único. A relação das autoridades de que trata este artigo deverá ser elaborada na forma de arquivo eletrônico e conterá o
nome, o cargo, o CPF e a entrega, ou não, da autorização de acesso, bem como data de envio da declaração, se for o caso.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. As declarações de bens e rendas ou as Declarações do Imposto de Renda Pessoa Física já recebidas e mantidas em arquivo

pelas unidades de pessoal poderão ser descartadas, por incineração ou fragmentação, mediante lavratura de termo próprio pelos dirigentes dessas
unidades, após completarem seis anos, contados da data da entrega na respectiva unidade.

Art. 11. O disposto nesta resolução aplica-se às autorizações de acesso até então apresentadas.
Art. 12. As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pelo Conselho da Justiça Federal.
Art. 13. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Min. FELIX FISC

ANEXO I

FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE BENS E RENDAS (DBR)
I - PATRIMÔNIO DO DECLARANTE

TIPO DO BEM (1) DESCRIÇÃO DO BEM
(2)

VALOR DE AQUISI-
ÇÃO (3)

DATA DE AQUISIÇÃO
(4)

VALOR VENAL ATUALI-
ZADO (5)

VALOR DO BEM AO
FINAL DO EXERCÍ-

CIO (6)

VALOR DO BEM AO
FINAL DO EXERCÍ-
CIO ANTERIOR (7)

Observações:
(1) Para cada bem, informar um único tipo: imóvel, móvel, semovente, veículo terrestre, embarcação, aeronave, títulos ou valores

mobiliários, aplicação financeira, depósitos em conta bancária.
(2) Para cada bem, informar as características que o descrevem ou identificam.
(3) Para cada bem, informar o valor de aquisição constante do instrumento de transferência de propriedade ou do ato que transferiu tal

direito, expresso em moeda nacional, se adquirido no Brasil, ou na moeda do país onde o bem foi adquirido.
(4) Para cada bem, informar a data de aquisição constante do instrumento de transferência de propriedade ou do ato que transferiu tal

direito.
(5) Para cada bem, quando não for possível informar o valor de aquisição, informar o valor de venda atualizado até a data do último

mês que integra o período relativo a DBR.
(6) Para cada bem, informar o valor de aquisição, se o bem integrar o patrimônio ao final do exercício financeiro a que se referir a

DBR; caso contrário, informar zero.
(7) Para cada bem, informar o valor de aquisição, se o bem integrar o patrimônio ao final do exercício financeiro anterior ao que se

referir à DBR; caso contrário, informar zero.

II - DÍVIDAS E ÔNUS DO DECLARANTE

DÍVIDAS/ÔNUS DO EXERCÍCIO (1) DÍVIDAS/ÔNUS
DO EXERCÍCIO ANTERIOR (2)

Observações:
(1) Informar o total das dívidas ou ônus a gravarem o patrimônio declarado no final do exercício financeiro a que se refere a

DBR.
(2) Informar o total das dívidas ou ônus a gravarem o patrimônio declarado no final do exercício financeiro anterior ao que se refere

a DBR.

III - RENDIMENTOS DO DECLARANTE

RENDIMENTO TRIBUTÁVEL (1)
RENDIMENTO NÃO TRIBUTÁVEL (2)
RENDIMENTO SUJEITO À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA (3)
RENDIMENTO DO CÔNJUGE (4)
IMPOSTO PAGO (5)
IMPOSTO PAGO SOBRE GANHO DE CAPITAL (6)
RESULTADO NEGATIVO DA ATIVIDADE RURAL (7)
OUTROS PAGAMENTOS (8)

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 282, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre os procedimentos para a en-
trega da declaração de bens e rendas no
âmbito do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus, a que aludem as
Leis n. 8.429, de 2 de junho de 1992, e
8.730, de 10 de novembro de 1993.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa TCU
n. 67, de 6 de julho de 2011, que dispõe sobre os procedimentos
referentes às declarações de bens e rendas a serem apresentadas pelas
autoridades e servidores públicos federais, nos termos das Leis n.
8.429, de 2 de junho de 1992, e 8.730, de 10 de novembro de
1993;

CONSIDERANDO a Recomendação n. 10, de 13 de março
de 2013, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a
entrega de declaração de bens e rendas por magistrados e servidores
do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âm-
bito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, a
entrega, por parte dos magistrados e servidores, da cópia da de-
claração de bens e rendas ou da Declaração do Imposto de Renda
Pessoa Física;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CF-PPN-
2012/00088, julgado na sessão realizada em 10 de fevereiro de 2014,
resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A apresentação da declaração de bens e rendas ou da

cópia da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF pelos
magistrados e servidores do Conselho e da Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus obedecerá ao disposto nesta resolução, em
conformidade com o art. 1º da Lei n. 8.730/1993.

Seção I
Da Obrigatoriedade de Declarar Bens e Rendas
Art. 2º Os magistrados e servidores entregarão às unidades

de pessoal dos órgãos a que estiverem vinculados a declaração de
bens e rendas ou cópia da Declaração do Imposto de Renda Pessoa
Física na forma exigida no art. 13, caput e § 1º, da Lei n. 8.429/1992
e detalhadamente descritos no art. 2º, caput e §§ 1º a 6º, da Lei n.
8.730/1993, bem como das respectivas retificações apresentadas à
Receita Federal do Brasil - RFB.

§ 1º A entrega da declaração dar-se-á nas seguintes situa-
ções:

a) por ocasião do ingresso no órgão, independentemente da
sua forma, para posse em cargo público, efetivo ou em comissão,
inclusive quando for designado para ocupar função comissionada;

b) na vacância do cargo, efetivo ou comissionado, que im-
plique desligamento do órgão;

c) anualmente, em até quinze dias após a data limite fixada
pela RFB para a apresentação das declarações, salvo se optar pela
apresentação da autorização de acesso;

d) a critério da administração, da unidade de controle interno
ou do Tribunal de Contas da União, quando solicitada.

§ 2º A declaração a que alude o caput deste artigo deverá ser
entregue digitalmente, na forma indicada pela fonte pagadora do
magistrado ou do servidor, ou preenchida em formulário de papel,
conforme o modelo constante do Anexo I desta resolução, devi-
damente assinada.

§ 3º Os servidores cedidos ou lotados provisoriamente, para
exercício em outros órgãos ou entidades, bem como os removidos na
forma do art. 20 da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006,
entregarão a declaração a que se refere o caput deste artigo na(s)
respectiva(s) fonte(s) pagadora(s).

Art. 3º Os atos de posse ou de entrada em exercício nos
cargos relacionados no art. 1º da Lei n. 8.730/1993 não poderão ser
formalizados sem a prévia apresentação da declaração de bens e
rendas ou da autorização de acesso às declarações de Ajuste Anual do
Imposto de Renda Pessoa Física, nos termos do art. 2º, § 2º, ou do
art. 4º, ambos desta resolução.

Poder Judiciário
.
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Observações:
(1) Informar o total de rendimento tributável obtido no exercício financeiro a que se refere a

DBR que compõe a base de cálculo para fins de apuração do imposto pago a título de IRPF.
(2) Informar o total de rendimento não tributável obtido no exercício financeiro a que se refere

a DBR.
(3) Informar o total de rendimento sujeito à tributação exclusiva obtido no exercício financeiro

a que se refere a DBR.
(4) Informar o total geral de rendimentos obtido pelo cônjuge no exercício financeiro a que se

refere a DBR, quando for o caso.
(5) Informar o total de imposto pago a título de IRPF no exercício financeiro a que se refere a

DBR.
(6) Informar o total de imposto pago sobre o ganho de capital aferido no exercício financeiro

a que se refere a DBR.
(7) Informar o prejuízo apurado com atividade rural, quando for o caso.
(8) Informar outros pagamentos efetuados no exercício financeiro a que se refere a DBR.

IV - INFORMAÇÕES PRESTADAS À RFB
Declaro que as informações constantes do presente formulário são as mesmas constantes da Declaração Anual de Ajuste de Renda Pessoa
Física apresentada à Receita Federal do Brasil, relativa ao exercício financeiro de _______(1).

Número do recibo de entrega da Declaração Anual de Ajuste de Renda Pessoa Física apresentada à Receita Federal do Brasil:
___________________________________________(2).

Observações:
(1) Informar o exercício financeiro a que se refere a Declaração Anual de ajuste de Renda

Pessoa Física apresentada à Receita Federal do Brasil e que serviu de base para a elaboração da
DBR.

(2) Informar o número do recibo de entrega da Declaração Anual de ajuste de Renda Pessoa
Física apresentada à Receita Federal do Brasil.

_______________________________
LOCAL E DATA

______________________________
A S S I N AT U R A
Magistrado / Servidor

ANEXO II

FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO DE ACESSO AOS DADOS DE BENS E RENDAS DAS DECLARAÇÕES DE AJUSTE
ANUAL DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA

1)

DADOS PESSOAIS
MATRICULA N. CPF N.
NOME
CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO
UNIDADE DE LOTAÇÃO RAMAL

2)

A U TO R I Z A Ç Ã O
Autorizo, para fins de cumprimento da exigência contida no art.13 da Lei n. 8.429/1992 e no art. 1º da Lei n. 8.730/1993, e enquanto
sujeito ao cumprimento das obrigações previstas nas Leis 8.429/1992, e 8.730/1993, o Tribunal de Contas União a ter acesso aos dados
de bens e rendas exigidos nas mencionadas leis, das minhas Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das
respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil.

3)

____________________________________
LOCAL E DATA

__________________________
A S S I N AT U R A
M A G I S T R A D O / S E RV I D O R

RESOLUÇÃO Nº 283, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre a aplicação das vantagens ins-
tituídas pelo art. 184 da Lei n. 1.711/1952 e
pelo art. 192, I, da Lei n. 8.112, de 1990,
aos magistrados da Justiça Federal de pri-
meiro grau.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a determinação do Tribunal de Contas da
União constante no item 9.4 do Acórdão n. 928/2013 - Plenário;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CF-ADM-
2012/00057, julgado na sessão realizada em 10 de fevereiro de 2014,
resolve:

Art. 1° Esta resolução dispõe sobre o pagamento das van-
tagens instituídas pelo art. 184 da Lei n. 1.711, de 28 de outubro de
1952, e pelo art. 192, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
aos magistrados da Justiça Federal de primeiro grau aposentados
antes da entrada em vigor do regime de subsídios.

Art. 2° As vantagens constantes do art. 184 da Lei n.
1.711/1952 ou do art. 192, I, da Lei n. 8.112/1990 deverão ser pagas
em rubrica destacada dos proventos de aposentadoria do magistrado,
estarão sujeitas às revisões gerais de remuneração dos servidores
públicos federais e serão absorvidas à medida que houver aumento
dos subsídios dos magistrados.

Art. 3º As revisões gerais e a absorção dos valores de que
trata o art. 2º serão aplicadas à parcela destacada a partir de 1º de
janeiro de 2005, data da vigência da Lei n. 11.143/2005, ou da data
da aposentadoria do magistrado, se posterior.

Art. 4° Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5º Fica revogada a Resolução n. 97, de 23 de junho de
1993.

Min. FELIX FISCHER

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

REPUBLICAÇÃO

PROCESSO: 5009870-15.2013.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE: JOSÉ LEONIR CARDOSO PORTO
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
OAB: RS-59707
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pe-
la parte autora, pretendendo a reforma do acórdão proferido por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais do Rio Grande do Sul.

Decido.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em

debate merece melhor exame pelo órgão julgador.

Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.

Intimem-se.
Brasília-DF, 2 de dezembro de 2013.

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA
Presidente da Turma

(*) Republicado por ter saído no DOU, de 10-12-2013, Seção 1, pág.
140, com incorreção no original.

PROCESSO: 0518401-57.2011.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: LUIZ ANTÔNIO SOARES
PROC./ADV.: BRUNO ROMUALDO
OAB: PE-29871
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o
incidente de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pre-
tendendo

a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco.

A Turma de origem confirmou a sentença para julgar im-
procedente o pedido da parte autora, sob o fundamento de que "a
contribuição para o pagamento da pensão militar tem previsão legal e,
considerando que a carreira militar, em face de sua natureza es-
pecífica, rege se por legislação própria, há de se reconhecer por
devido o desconto calculado sobre os valores recebidos a título de
pensão/aposentadoria, nos moldes e patamares em que realizado pela
Lei nº 3.765/60"., Sustenta a parte requerente que o entendimento
firmado no acórdão recorrido encontra-se divergente da jurisprudên-
cia do STJ e da TR do Paraná segundo a qual "a contribuição
previdenciária incidente sobre os proventos dos inativos e pensio-
nistas, nos termos da Emenda Constitucional nº 41/2003, abrange
tanto os servidores inativos civis quanto os militares, a qual deverá
incidir somente sobre os valores superiores ao teto estabelecido para
os benefícios do RGPS". Requer, assim, o provimento do recurso.

Decido.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em aná-

lise no Supremo Tribunal Federal, no RE 596.701/MG, em regime
de

repercussão geral. Confira-se: EMENTA: CONSTITUCIO-
NAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR INATIVO. REGIME PREVI-
DENCIÁRIO APLICÁVEL. COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA E ECONÔMICA
DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPER-
CUSSÃO GERAL

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos re-
cursos representativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobres-
tados

por força de repercussão geral e dos incidentes de unifor-
mização processados na TNU, em que se devem observar as di-
retrizes

estabelecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º,
7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução
22/08 do

Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos
ao Tribunal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem
para aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Intimem-se.
Brasília-DF, 2 de dezembro de 2013.

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA
Presidente da Turma

(*) Republicado por ter saído no DOU, de 10-12-2014, Seção 1, pag.
142, com incorreção no original.

ATO ORDINATÓRIO

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vistas
ao embargado para resposta aos embargos de declaração:

PROCESSO: 2009.39.00.702877-6
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
EMBARGANTE: ANITA DA SILVA SANTOS
PROC./ADV.: JOSEMI NOGUEIRA ARAÚJO
OAB: PA-12651
PROC./ADV.: NYUARA NUNES CORTEZ
OAB: PA-13014
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCESSO: 5003639-97.2012.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
EMBARGANTE: ILMA BENTO SANTIAGO
PROC./ADV.: J.N. COELHO NETO
OAB: SC-5596
PROC./ADV.: RODRIGO COELHO
OAB: SC-18124
PROC./ADV.: GEOVANI COELHO
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
Os processos abaixo relacionados encontram-se com vistas

ao suscitado para contrarrazões ao Incidente de Uniformização di-
rigido ao Superior Tribunal de Justiça

PROCESSO: 0054716-81.2011.4.03.6301
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
SUSCITANTE: ANTONIO JOÃO RAYMUNDI
PROC./ADV.: TIAGO RAYMUNDI
OAB: SP-238557
SUSCITADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO AMAZONAS

PORTARIA Nº 90, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014

O PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL RE-
GIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 80, § 4º, da Lei n.º
12.919, de 24.12.2013;

CONSIDERANDO a publicação da Lei Orçamentária Anual
- LOA, Lei n. 12.952, de 20.01.2014, no Diário Oficial da União, em
21.01.2014, resolve:

PUBLICAR o quadro demonstrativo dos cargos efetivos, co-
missionados e funções de confiança vagos, no âmbito deste Tribunal,
conforme anexo, com base na situação vigente em 31 de dezembro de
2013 .

Des. ARISTÓTELES LIMA THURY
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